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CONSELHO ADIMIINÍSTRATIVO IW RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

10680 013511/200:3-94 

236.365 Embargos 

3302-M1.356 - 3" Camara / 2" Turma Ordin aria 

19 de março de 2010 

pis 

B1.JRII - 15 INCORPORAÇÕES E CONS I RIA:6.ES 1 JIM 

DR.! BELO HORIZON'l E / MG 

ASSUNTO: PROCESSO ADMEN'S I RA I IV() FISCAL 

Data do 	fato 	gerador: 	31/03/1998, 	30/04/1998, 311/07/I 998, 30/09/1998, 
28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/07/1999, 31/12/1999, 31/01/2000, 
29/02/2000, 31/03/2000, 30/04/2000, 31/05/2000, 30/06/2000, 31/07/2000, 
31/08/2000, 30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 30/04/2001, 
31/05/2001, 10/06/2001, 31/07/2001, 31/08/2001, 30/09/2001, 30/11/2001, 
31/12/2001, 30/04/2002, 30/06/2002, 30/1 1/2002 

EMBARGOS DE DEC LARAÇÃO. OMISSÃO CABIMENTO 

São cabíveis embargos de declaração em relação a  acórdão  omisso em suit 
fundamentação. 

PIS. 	APRECIA00 	DE 	MATÉRIA 	CONSTITUCIONAL 
CONCOM ÂNCIA 	ENTRE 	PROCESSOS 	JUDICIAL 	E 
ADM1N1S IRA 11VO. LAXA SELIC. MATÉRIAS SUMULADAS, 

DEFERIMENI 0 SUMARIO, 

Indetere-se sumariamente o recurso que  discute matéria  sumulada pelo 2° 
Conselho de Contribuintes.. 

PALS.. ADESÃO POSTERIOR AO  LANÇAMENTO. IRRVI .LV.ÂNCIA 
PARA O MÉRITO  DO LANÇAMENTO. 

A adesão posterior a parcelamento não tern efeitos sobie  o  mérito do 
ançament o de (Akio.. A  decisão  a  respeito dos efeitos sobre a  cobrança  é de 

competência da autoridade fiscal, 

Ass UN 	NORMS GERAIS 11)E DIREITO TRIBUTÁRIO 

Data do 	fato gerador: 31/03/1998, 	30/04/1998,  31/07/1998, 30/09/1998, 
28/02/1999, 31/03/1999, 30/04/1999, 31/07/1999, 31/12/1999, 31/01/2000, 
29102/2000, 31/03/2000, 30/04/2000, 31/05/2000, 30106/2000, 31/07/2000, 
31/08/2000, 30/09/2000, 31/10/2000, 30/11/2000, 31/12/2000, 30/04/2001, 
31/05/2001, 30/06/2001, 31/07/2001, 31/08/2001, 30/09/2001, 30/11/2001, 
31/12/2001, 30/04/2002, 30/06/2002, 30/11/2002 



PIS. DR.!ADF.NCIA. 

.1xistindo pagamentos antecipados, c) prazo de dceadência. do PIS á de cinco 
anos, contados da ocorrência do fat( gerador. 

Embargos aeolhidos 

R ec-Airso  p1 ovido em parte. 

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos, 

Acordam os Membros do (. - olegiado, por unanimidade de votos, em acolher 
os embargos deelaratórios, para re-ratilicar o A.córdao n. 201-81.594, suprindo-lhe  a ornissao 
em relac'ao I decadência, para dar provimento parcial ao recurso, reconhecendo a decadência 
até agosto de 1998. 

UL  
vVa1berz osó da Silva - Presidente 

,,..— 
4../..- 	„-L.._....-- . 

,Ios s 	on«) (ancl,SCO - Rdatoi 

EDITADO EM.: 22/12/2010 

Participaram do preseinc julgamento os Conselheiros Walber José da Silva 
(Presidente), José Antônio Francisco (Relator) , Fabiola Cassiano Keramidas, 
Barbieri e Chien° Guriao Barreto.. 

Relatório 

ata-so de embargos  declamatórios (lis 337 a 339), apresentados em 17 de abril 
de 2009 pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n. 201-81 595, de 7 de 
novembro de 2008, da antiga 1" Camara do 2'>  Conselho  de Contribuintes 

Os  embargos foram admitidos pelo despacho de ii. 350 e, segundo a 
crabargante, o acórdão foi omisso em re.laçdo A decadência,  sem n explicitar sua fundamentação. 

. fH. o relatório.. 

Voto 

Conselheiro JOSF ANTONIO 1RANCISCO, relator 

De fato, o auto de infiação foi lavrado CM 25 de setembro de 2003 e, segundo 
o termo de  lis 16 a 18, -foram apuradas divergências entre  os valores declarados e os apurados 
segundo  a escrituração contabil e Fiscal da empresa, levando-se em  conta  os valores incluidos 
par interessada no Refis, nos  períodos dc março de 1998 a novembro de 2002.. 

Como se trata de diferenças apuradas entre os valores apurados e os 
recothidos, a. regra (le dec:idôri6a  i  ser aplicada e a do art.. 150, § 4", do CTN, A vista da 
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inconstitucionalidade do art. 45 da Lei "a. 8.212, de 1991, deelarada pelo Supremo Tribunal 
Federal e objeto da Súmula Vinculante  n. 8 1 . 

A respeito da matéria, o Superior Tribunal de Justiça pacificou seu 
entendimento, como demonstra a ementa abaixo reproduzida (REsp 512840 / SP; Relatora: 
Ministra Eliana (Thlmon; DI 23 05.2005 p. 194): 

TRIBUTÁRIO  - na-,ADÊNcm - LAN -OMEN 10 POR 
1.101140LOG100 (ART 150 § 4" E 173 DO C.1.M. 

1 Nas exaeôcN cujo  lanç...amento se faz por homologaviio, 
havendo pagamento aritcdpado, conla-Ne o pi azo deeadencial 
!Au iii  da  0corivi1/2cia do fato gerador (art 150, § -I", do (..W1). 

2 AS`oinente (111(111110  110 0 11( 1  pagUltleilt0 017(CCipadO, ou ha prova 
de  froade, dolo  ou  sariulaeao  é que se aphea o  disposto  no art 
173, I, do (TN 

3 Ern normais ca canstaacia.N, IiUO se conjugam os dispositivos 
legaiS 

4 Precedcraes das Tin  mas  de Davao Pnblico e da P ifilVit 

SeCa0 

5 Recurso especicdpi ovido. 

Portanto, tendo sido o auto de infraedo lavrado cm setembro de 2003, 
restaram decaidos Os periodos de Ltpurac;ao até agosto de 1998. 

À vista do exposto, voto por acolher os embargos declaratórios, para ratilicar 
o Acórdao n.. 201-81,594, suprindo-lhe  a omissao em relaçao ii deeadeneia, para dar 
provimento parcial  ao reeurso, reconhecendo a deeadéncia ate agosto de 1998 

Josy,-;;Nntonio Fimneisco 

• Sim-mkt Vinculante n" 
Sao inconstitucionais O parágrafo unic:o do artigo 5' do Decrcio-Loi n" 1 56911977 e os artigos 45 c 46 da 1 .ci n" 
8 2 12/1991, que  traiam  de preseriOto e dec,t1d6ncia dc crédito tributarto. 


